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Resumo

A leishmaniose visceral (LV) pode ser influenciada por fatores climáticos e 
ambientais. Tocantins é o estado com mais incidência no Brasil, contribuindo 
para o aumento dos casos na macrorregião Norte. Este estudo tem objetivo de 
identificar a correlação entre a taxa de incidência de LV e fatores climáticos e 
ambientais, nos municípios do Estado do Tocantins de 2007 a 2014. As corre-
lações entre a taxa de incidência bruta de LV e as variáveis elevação, precipi-
tação, Índice de Vegetação Melhorado (EVI – Enhanced Vegetation Index) 
e temperatura foram testadas por meio dos índices de Moran Global e Local, 
identificando também clusters de incidência de LV. A análise de variância 
para tendência linear foi testada entre as médias das variáveis em cada ca-
tegoria da taxa. Os resultados apontam aumento nas taxas de incidência, na 
medida em que aumentam os valores de precipitação anual, umidade, EVI e 
temperatura noturna; e uma relação inversa para a elevação e temperatura 
diurna. Os clusters identificados evidenciam que variáveis climáticas e am-
bientais se relacionam à incidência de LV, devendo haver outros estudos que 
ajustem os fatores associados aos sujeitos, a fim de dimensionar o quanto o 
ambiente ou a influência do homem nele impacta na doença.
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Introdução

A leishmaniose visceral (LV) é uma doença causada pelo protozoário intracelular Leishmania infantum 
e transmitida por vetores, especialmente o flebotomíneo Lutzomyia longipalpis, cuja relação com fato-
res climáticos, ambientais e sociais tem sido explorada. No entanto, ainda se buscam explicações que 
permitam compreender a doença que, no Estado do Tocantins, apresenta a mais elevada incidência do 
Brasil (taxa de incidência 26,2/100 mil habitantes no período de 2007 a 2014) 1.

Ao longo do tempo, a Região Nordeste apresentava a maior incidência de LV no Brasil, particular-
mente nos estados de Piauí e Maranhão. Porém, no período deste estudo, 2007 a 2014, a Região Norte 
ultrapassou a Nordeste em incidência de LV, devido à elevada incidência no Estado de Tocantins.

Já foi apontada a correlação positiva entre a incidência de LV com áreas de tensão ecológica, pre-
sença de floresta ombrófila e área urbana no Estado do Tocantins, assim como correlação negativa 
entre LV, floresta de savana e cultura agrícola 2. Nesta proposta, acrescentam-se outros fatores como: 
elevação, precipitação pluviométrica, umidade, Índice de Vegetação Melhorado (Enhanced Vegetation 
Index – EVI) e temperatura.

A carência de estudos explicando essa situação da LV em Tocantins leva ao questionamento se 
os fatores climáticos e ambientais se correlacionam à ocorrência de LV neste estado, que apresenta 
características do bioma amazônico e de seu limite com o cerrado 3. Uma ferramenta que contribui 
para essa abordagem é a utilização de técnicas de análise espacial, que permitem estudar a aleatorie-
dade espacial de dados, evidenciando dependência espacial e correlação entre ambiente e LV.

O objetivo do presente estudo foi identificar a correlação entre a taxa de incidência de LV e fatores 
climáticos e ambientais nos municípios do Estado do Tocantins, de 2007 a 2014.

Métodos

Considerações éticas

Estudo realizado com todos os casos novos de LV humana, doença de notificação compulsória 4, 
notificados ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Os casos novos notificados 
foram obtidos do Ministério da Saúde em 14 de setembro de 2015, referentes ao período de 2007 a 
2014, sem a identificação dos sujeitos e já excluídas as duplicidades. Portanto, há dispensa de avaliação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde 5.

Desenho de estudo

Estudo ecológico e analítico que utiliza como unidades de análise os municípios do Estado do 
Tocantins.

Foram incluídos os casos novos notificados de LV e analisados de acordo com o município de resi-
dência. Os casos excluídos foram: recaídas da doença e casos de LV transferidos ou não confirmados.

Área de estudo

Tocantins tem um território de 277.720.412km2 e possuía 1.383.453 habitantes em 2010 (Departa-
mento de Informática do SUS. http://www2.datasus.gov.br, acessado em 03/Out/2016). O estado se 
localiza na área central do país e é formado por 139 municípios e, dentre eles, 112 notificaram casos 
de LV no período de 2007 a 2014.

Taxa de incidência de LV

A taxa de incidência acumulada do período de 2007 a 2014 foi calculada para cada município do 
Estado de Tocantins, utilizando-se o somatório dos casos novos notificados no período como nume-
rador, assim como o somatório da população de cada município do período como denominador, 
multiplicando-se por 100 mil habitantes. Os dados populacionais foram obtidos do Departamento 
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de Informática do SUS (DATASUS; http://www2.datasus.gov.br, acessado em 03/Out/2016), em que 
já estão disponíveis dados de estimativas, censo demográfico e projeções populacionais, de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE; http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.
php?sigla=to, acessado em 03/Jul/2017).

A categorização das taxas de incidência obedece aos pontos de corte utilizados pela Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS) 6, entretanto as taxas das categorias muito intensa e intensa foram 
agrupadas com as taxas na categoria alta. Os municípios que não apresentaram notificação no período 
foram classificados como “sem casos”. Desse modo, utilizam-se quatro categorias de taxas (casos por 
100 mil habitantes): baixa (0,01|--9,55), média (9,55|--23,04) e alta (≥ 23,04), e sem casos.

Taxa de urbanização

A taxa de urbanização foi calculada utilizando-se o quantitativo da população urbana dos municípios 
do Estado de Tocantins como numerador e a população total dos municípios como denominador, 
multiplicando-se por 100. A taxa de urbanização representa o percentual de população da área urba-
na em relação à população total (IBGE; https://censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?uf=17&da 
dos=8, acessado em 28/Fev/2018), que segundo definição do IBGE 7 refere-se à concentração de 
população em áreas urbanas.

Dados ambientais

As variáveis climáticas e ambientais, em nível municipal, que foram obtidas na plataforma do Google 
Earth Engine (https://code.earthengine.google.com/, acessado em 08/Mar/2017), são: elevação, pre-
cipitação pluviométrica média anual, umidade do ar específica mínima e máxima, temperatura média 
diurna e noturna do ano de 2010, e EVI dos anos de 2007, 2010 e 2014. A elevação foi extraída do 
Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 8 em uma resolução de 3 arco-segundo (aproximadamente 
90m). A precipitação pluviométrica foi extraída do Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with 
Station Data (CHIRPS) 9 como precipitação média anual por município em mm. A umidade do ar 
específica mínima e máxima (g/kg) a 2m de altura do solo com medição em intervalos de 6 horas 
foi extraída do modelo de previsão do tempo Climate Forecast System (CFS) do Centro Nacional de 
Previsão Ambiental dos Estados Unidos (NCEP) 10. As temperaturas médias noturna e diurna foram 
extraídas do Land Surface Temperature 11 LST_Day_1km e LST_Night_1km: temperatura diurna e notur-
na da superfície terrestre (K), transformadas para ºC. Os dados de EVI 12 foram extraídos do satélite 
MOD13Q1 pelas bandas Near-IR, Red e Blue, com resolução de 250m e composição de 16 em 16 dias. 
Os dados de EVI são transformações espectrais de três bandas do satélite projetadas para obter infor-
mações da vegetação pela atividade fotossintética terrestre e variações estruturais do dossel 12. Como 
o EVI varia pouco ao longo do tempo, os dados foram coletados de três momentos, que representam 
o período do estudo: início (2007), meio (2010) e final (2014).

Análise estatística

A taxa de incidência de LV juntamente com as variáveis taxa de urbanização, elevação, precipitação, 
umidade mínima e máxima, EVI 2007, EVI 2010, EVI 2014 e temperatura noturna e diurna foram 
exploradas descritivamente, observando a distribuição da média e desvio padrão conforme as cate-
gorias da taxa.

A associação entre as médias das variáveis em cada categoria de taxa foi testada pela análise de 
variância (ANOVA) para tendência linear e o valor de p foi avaliado pelo teste F, considerando-se a 
significância estatística menor que 1%. Previamente, em todas as variáveis foi realizado o teste de nor-
malidade, por meio do teste de Shapiro-Wilk. As análises foram realizadas no software Stata, versão 
13 (https://www.stata.com).

As seguintes variáveis foram plotadas em gráficos de distribuição do tipo box plot, a fim de ilustrar 
a tendência linear, conforme cada categoria da taxa de incidência de LV: elevação, temperatura diurna 
e noturna, EVI de 2007 e 2014 e precipitação pluviométrica.
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A urbanização foi excluída dos gráficos box plot e da análise espacial, por não ser estatisticamente 
significativa na ANOVA. Referente aos dados ambientais, optou-se por excluir dos gráficos box plot 
e do mapeamento de cluster as seguintes variáveis: EVI 2010, por apresentar resultado semelhante ao 
EVI 2014; e umidade máxima e mínima, pois apresentaram os menores Índices de Moran (I de Moran) 
Global bivariado.

•	 Autocorrelação espacial Global e Local bivariada

O I de Moran Global bivariado foi calculado para verificar a correlação entre uma variável em um 
município e uma variável diferente nos municípios vizinhos que pertencem a toda área do estudo. 
Essa estatística fornece uma indicação do grau de associação linear (positiva ou negativa) entre o 
valor de uma variável em um local e a média de outra variável em locais vizinhos. A hipótese nula é 
de independência espacial, neste caso seu valor seria zero. A estatística pode variar de -1 a +1. Valores 
positivos (entre 0 e +1) indicam para correlação direta e, valores negativos (entre 0 e -1) correlação 
inversa 13,14.

Como o I de Moran Global fornece um valor único, como medida de associação espacial para todo 
o conjunto de dados, não demonstrando padrões locais de associação espacial, foi calculado o I de 
Moran Local bivariado. Nessa técnica, somente os municípios definidos em uma matriz de vizinhança 
espacial são incluídos no cálculo. Tal índice fornece o grau de autocorrelação espacial estatisticamente 
significativo, em cada unidade regional. Uma maior similaridade dos dados, que a de aleatoriedade 
espacial, sugere um agrupamento espacialmente similar com as duas variáveis. Uma dissimilaridade 
maior do que a da aleatoriedade espacial implicaria uma relação forte, local e negativa entre as duas 
variáveis. A análise local é visualizada na forma de mapas de clusters de Indicador Local de Associa-
ção Espacial (LISA; Local Indicators of Spatial Association). Para a análise de correlação espacial local 
bivariada, foi utilizada a matriz de contiguidade Queen de ordem 1 calculada no software GeoDa®, 
versão 1.12 (https://spatial.uchicago.edu/software), que considera vizinhas as regiões que apresentem 
fronteiras comuns.

Utilizou-se o pseudo valor de p com 999 permutações para avaliar a significância de 1%, tanto para 
o I de Moran Global, quanto para o I de Moran Local 14.

Resultados

Foram notificados 2.885 casos de LV em Tocantins no período de 2007 a 2014, cuja taxa de incidência 
foi 26,2/100 mil habitantes, e média anual de 360,6 casos ± 105,9. A menor taxa foi registrada em 
2014 (11,16/100 mil habitantes) e a maior em 2011 (34,69/100 mil habitantes).  Quanto às variáveis 
ambientais, seus valores mínimos e máximos são os seguintes:
•	 Elevação média (m): 102,1 a 631,6;
•	 Temperatura diurna média anual (ºC): 28,5 a 35,3;
•	 Temperatura noturna média anual (ºC): 19,9 a 22,7;
•	 EVI 2007: 0,25 a 0,49;
•	 EVI 2010: 0,25 a 0,47;
•	 EVI 2014: 0,26 a 0,46;
•	 Precipitação pluviométrica média anual (mm): 1.154,4 a 1.710,2;
•	 Umidade específica do ar mínima (g/kg): 8,42 a 14,73;
•	 Umidade específica do ar máxima (g/kg): 10,13 a 16,72.

A distribuição da média das variáveis em relação às categorias da taxa de incidência de LV apresen-
tou associação significativa com todas as variáveis ambientais, com exceção da urbanização (Tabela 1). 
Todas as variáveis testadas apresentaram tendência linear positiva significativa, as quais aumentaram 
à medida que a taxa de incidência de LV aumenta, com exceção da elevação e temperatura média 
diurna que apresentaram correlação negativa as quais diminuem conforme aumento das categorias de 
taxa (Figura 1). Essa associação também foi testada pelo I de Moran Global bivariado, com resultados 
estatisticamente significativos (pseudo valor de p < 0,01). Portanto, a hipótese nula de aleatoriedade 
espacial foi rejeitada. A variável que teve mais correlação positiva com a taxa de LV foi o EVI 2007  
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Tabela 1

Medidas sumárias da urbanização, elevação, temperatura média diurna e noturna, umidade do ar específica máxima e 
mínima, Índice de Vegetação Melhorado (EVI – Enhanced Vegetation Index) 2007, 2010 e 2014 e precipitação pluviométrica 
anual conforme categorias de taxas de leishmaniose visceral (LV). Tocantins, Brasil, 2007 a 2014.

Variável/Categorização da taxa de incidência de LV Média DP Mínimo Máximo Valor de p *

Taxa de incidência de LV

1. Sem notificação 0,0 0,0 0,0 0,0

2. Baixa (0,01|--9,55) 5,8 2,2 0,7 9,1

3. Média (9,55|--23,04) 17,0 4,3 9,6 22,9

4. Alta (≥ 23,04) 44,9 24,1 24,1 131,1

Total 15,6 20,0 0,0 131,1

Urbanização (%)

1. Sem notificação 66,7 13,8 40,0 92,7 0,17

2. Baixa (0,01|--9,55) 62,5 16,4 21,6 97,7

3. Média (9,55|--23,04) 63,5 16,8 37,6 97,1

4. Alta (≥ 23,04) 71,7 16,2 38,4 96,0

Total 65,6 16,2 21,6 97,7

Elevação (metros)

1. Sem notificação 351,4 129,8 190,1 631,6 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 301,7 109,0 102,2 627,1

3. Média (9,5|--23,04) 268,8 84,0 122,7 534,3

4. Alta (≥ 23,04) 241,2 67,3 120,8 367,5

Total 291,3 106,9 102,2 631,6

Temperatura média diurna (ºC)

1. Sem notificação 32,4 1,2 29,4 35,3 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 31,8 1,3 28,5 34,0

3. Média (9,55|--23,04) 31,4 1,4 28,6 34,3

4. Alta (≥ 23,04) 31,3 1,2 28,7 33,8

Total 31,7 1,3 28,5 35,3

Temperatura média noturna (ºC)

1. Sem notificação 21,2 0,5 20,3 22,2 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 21,4 0,6 20,0 22,7

3. Média (9,5|--23,04) 21,7 0,5 20,5 22,4

4. Alta (≥ 23,04) 21,8 0,4 20,9 22,4

Total 21,5 0,5 20,0 22,7

Umidade do ar específica máxima (g/kg)

1. Sem notificação 13,6 1,5 11,2 16,0 0,007

2. Baixa (0,01|--9,55) 13,9 1,5 10,1 16,7

3. Média (9,5|--23,04) 14,4 1,4 10,8 16,3

4. Alta (≥ 23,04) 14,5 1,2 11,6 16,0

Total 14,1 1,5 10,1 16,7

Umidade do ar específica mínima (g/kg)

1. Sem notificação 12,0 1,4 8,4 14,4 0,03

2. Baixa (0,01|--9,55) 12,4 1,3 9,1 14,7

3. Média (9,55|--23,04) 12,4 1,3 9,4 14,5

4. Alta (≥ 23,04) 12,8 1,2 9,3 14,5

Total 12,4 1,3 8,4 14,7

(continua)
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(I = 0,4919), seguida da precipitação (I = 0,4447), EVI 2010 (I = 0,4437), EVI 2014 (I = 0,4397). As 
menores correlações foram: temperatura noturna (I = 0,3174), umidade máxima (I = 0,2444) e umi-
dade mínima (I = 0,1430). A elevação (I = -0,3205), seguida da temperatura diurna (I = -0,3180), apre-
sentou correlação negativa.

A distribuição espacial da taxa de incidência de LV é observada na Figura 2 com as taxas de inci-
dência mais altas encontradas mais ao norte do estado.

Nos mapas de cluster LISA bivariado (Figura 3), entre a taxa de incidência de LV e as variáveis 
ambientais, foram detectados os seguintes clusters:
•	 Alto-alto: temperatura noturna (Figura 3c), EVI 2007 (Figura 3d), EVI 2014 (Figura 3e) e precipi-
tação (Figura 3f). A correlação foi significativa e positiva;
•	 Baixo-baixo: elevação (Figura 3a), temperatura noturna (Figura 3c), EVI 2007 (Figura 3d), EVI 
2014 (Figura 3e) e precipitação (Figura 3f). A correlação foi significativa e positiva;
•	 Baixo-alto: elevação (Figura 3a) e temperatura diurna (Figura 3b). A correlação foi significativa e 
negativa;
•	 Alto-baixo: temperatura diurna (Figrua 3b), com correlação significativa negativa.

EVI 2007

1. Sem notificação 0,35 0,04 0,25 0,45 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 0,37 0,04 0,31 0,47

3. Média (9,55|--23,04) 0,40 0,06 0,30 0,49

4. Alta (≥ 23,04) 0,42 0,05 0,30 0,48

Total 0,38 0,05 0,25 0,49

EVI 2010

1. Sem notificação 0,35 0,04 0,25 0,44 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 0,37 0,04 0,31 0,46

3. Média (9,55|--23,04) 0,39 0,05 0,30 0,47

4. Alta (≥ 23,04) 0,40 0,04 0,31 0,47

Total 0,38 0,05 0,25 0,47

EVI 2014

1. Sem notificação 0,36 0,04 0,26 0,42 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 0,37 0,03 0,32 0,44

3. Média (9,55|--23,04) 0,39 0,04 0,31 0,46

4. Alta (≥ 23,04) 0,40 0,04 0,32 0,46

Total 0,38 0,04 0,26 0,46

Precipitação pluviométrica anual (mm)

1. Sem notificação 1.401,6 102,1 1.224,1 1.593,5 < 0,01

2. Baixa (0,01|--9,55) 1.446,3 102,9 1.154,4 1.615,2

3. Média (9,55|--23,04) 1.499,9 100,7 1.215,1 1.697,8

4. Alta (≥ 23,04) 1.531,2 94,0 1.161,8 1.710,2

Total 1.467,6 109,7 1.154,4 1.710,2

DP: desvio padrão. 
Nota: as variáveis precipitação pluviométrica anual, temperatura média diurna e noturna e umidade do ar específica 
máxima e mínima foram extraídas do ano de 2010. A urbanização foi calculada utilizando a população do ano de 2010. 
A taxa de incidência acumulada de LV foi do período de 2007 a 2014. 
* Teste de tendência linear ANOVA ao nível de significância de 1%.

Tabela 1 (continuação)

Variável/Categorização da taxa de incidência de LV Média DP Mínimo Máximo Valor de p *
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Figura 1

Tendência linear entre a taxa de incidência de leishmaniose visceral (LV) e elevação (1a), temperatura média diurna (1b), 
temperatura média noturna (1c), Índice de Vegetação Melhorado (EVI – Enhanced Vegetation Index) 2007 (1d) e 2014 (1e) e 
precipitação pluviométrica (1f). Tocantins, Brasil, 2007 a 2014.

Nota: os números no eixo X indicam categorias da taxa de incidência (2007 a 2014): 1 – sem notificação; 2 – baixa  
(0,01|--9,55); 3 – média (9,55|--23,04); e 4 – alta (≥ 23,04). As variáveis ambientais referem-se ao ano de 2010, com exceção 
de EVI 2007 e EVI 2014.

Discussão

Este trabalho permitiu identificar que, no Estado do Tocantins, a correlação da taxa de incidência de 
LV humana com variáveis climáticas e ambientais possui tendência linear significativa. As taxas de 
incidência aumentam à medida que aumentam os valores de temperatura noturna, umidade do ar 
máxima e mínima, EVI e precipitação. Por sua vez, elas diminuem com o aumento dos valores médios 
de temperatura diurna e elevação do terreno. A dependência espacial entre as variáveis ambientais 
e a taxa de incidência de LV também foi identificada neste trabalho, possibilitando a detecção de 
clusters que ocorreram, em sua maioria, no Norte e Sul do estado. Isso indica que pode haver condi-
ções ambientais propícias à reprodução vetorial e aos reservatórios silvestres da LV, favorecendo o 
aumento da doença, contudo não se pode descartar o comportamento humano, ou do reservatório 
canino nesse processo.

O flebotomíneo L. longipalpis na fase larvária se desenvolve em ambientes terrestres úmidos, 
ricos em matéria orgânica e de baixa incidência luminosa 15. Por sua vez, os parasitos podem ter o 
ciclo de vida das formas promastigotas, no vetor, acelerado por pequenos aumentos da temperatura 
(dentro dos limites de tolerância), aumentando a probabilidade de a fêmea do flebotomíneo sobrevi-
ver tempo suficiente para o desenvolvimento do parasito no seu interior. A temperatura ideal para 
o desenvolvimento do parasito nos vetores é cerca de 25ºC 16. Além disso, o aumento da tempera-
tura também aumenta a densidade de flebotomíneos adultos e, por sua vez, o contato entre vetor e 
hospedeiros e consequentemente a disseminação da doença 16,17. Corroborando isso, a temperatura 
pode aumentar a atividade dos flebotomíneos 18, e repastos sanguíneos repetidos elevam a carga 
parasitária no vetor 19, aumentando, dessa forma, a infectividade dos flebotomíneos.
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Figura 2

Mapa de distribuição da taxa de incidência acumulada das notificações de leishmaniose visceral (LV) por 100 mil  
habitantes nos municípios de Tocantins, Brasil, 2007-2014.

Nota: a categorização das taxas no mapa obedece aos pontos de corte utilizados pela Organização Pan-Americana da 
Saúde 6, agrupando as taxas intensa e muito intensa, às taxas altas.

Os fatores ligados ao uso do solo, como agricultura, tipo de vegetação e desmatamento, planeja-
mento das cidades e de ocupações humanas necessitam ser considerados quando se pensa em LV. Nes-
se sentido, poder-se-ia citar a cidade de Araguaína, localizada ao norte do estado, com uma das mais 
altas taxas de incidência de LV 20, e que, além de possuir fatores climáticos e ambientais favoráveis à 
doença, sofreu intensa expansão urbana e desmatamento, sem um planejamento e infraestrutura ade-
quados. No entanto, não somente o fator ambiental está relacionado à incidência de LV, mas os fatores 
associados aos sujeitos, como, por exemplo, a imunidade, estado nutricional, nível socioeconômico, 
que não podem ser deixados de lado ao analisar LV 21. Porém, nem todos os fatores citados, foram 
explorados nesta análise.

No Tocantins, as mais altas taxas de incidência ocorrem no norte do estado. Nessa região, foram 
detectados clusters em que coincidem a baixa elevação e a alta taxa de incidência de LV. Tais clusters 
podem ser explicados pela presença do vetor da LV, em maior quantidade, em altitudes mais baixas. 
Isso também foi identificado em estudos epidemiológicos de focos endêmicos de LV na Etiópia 
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Figura 3

Mapas de clusters de Indicador Local de Associação Espacial (LISA – Local Indicators of Spatial Association) bivariado entre as variáveis climáticas e am-
bientais e a taxa de incidência de leishmaniose visceral (LV) dos municípios do Estado do Tocantins, Brasil.

EVI: Índice de Vegetação Melhorado (Enhanced Vegetation Index). 
Nota: as variáveis referem-se ao ano de 2010, com exceção do EVI de 2007 e EVI de 2014. Pseudo valor de p com 999 permutações para avaliar a 
significância de 1%.
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(altitude abaixo de 1.794m) 22, assim como em Belo Horizonte (Minas Gerais), onde estudos identi-
ficaram mais ocorrência de casos humanos de LV e de casos caninos de LV em altitudes entre 780-
880m 23; e de casos humanos em altitudes mais baixas (< 949m) 24, ou maior frequência do vetor 
em altitudes abaixo de 851m 25. Todavia, também foram detectados no sul do estado clusters em que 
ocorre baixa elevação e baixa taxa de incidência. Tal fato contradiz esses estudos e faz pensar que 
nas mais baixas altitudes ocorrem tanto taxas de incidência altas quanto baixas, sugerindo que a taxa 
de incidência pode estar sendo influenciada por outras variáveis, além da elevação. Por outro lado, 
as altitudes (102 a 631m) nos municípios de Tocantins são inferiores às dos estudos citados acima, 
em que as mais baixas altitudes citadas nos estudos coincidem com áreas mais elevadas de Tocantins.

Quanto à temperatura, parece haver um valor ideal que pode favorecer a ocorrência de mais 
casos. Apesar da pequena variação da temperatura nos municípios do Tocantins, foram identifica-
dos, em maior quantidade, clusters em locais com alta temperatura noturna e alta taxa de incidência, 
e clusters de municípios com baixa temperatura noturna e baixa taxa de incidência. Em relação a 
variável temperatura diurna, foram identificados clusters com baixa temperatura diurna e alta taxa 
de incidência, e clusters com alta temperatura diurna e baixa taxa de incidência. Assim, nos clusters 
de taxa de incidência alta, ocorrem temperatura noturna alta e temperatura diurna baixa. Ao que 
parece, não seriam nem temperaturas muito elevadas e nem tão baixas, associadas à ocorrência da 
LV neste estado 26, pois assim como se cita a relação da temperatura com a reprodução do parasito, 
esta também influencia a atividade vetorial. A L. longipalpis apresenta tendência a ser mais ativa à 
noite, em temperatura de 30ºC 18, que coincide com as baixas temperaturas diurnas identificadas 
neste estudo. Os flebotomíneos são vulneráveis a mudanças bruscas de temperatura e, geralmente, 
preferem regiões nas quais ocorre baixa variação entre as temperaturas mínimas e máximas, visto 
que sua sobrevivência pode ser reduzida se o clima ficar muito quente e seco 16,27 e, dessa manei-
ra, temperaturas altas diminuem também os casos de LV humana 26. Também foi observado que 
temperaturas mais baixas aumentam a longevidade e quantidade do flebotomíneo 28,29, o que pode 
aumentar a incidência de LV. Tal fato foi detectado neste estudo, pois se obteve correlação positiva 
entre temperatura noturna e taxa de incidência.

Em relação a variável precipitação pluviométrica, os clusters com alta precipitação e alta taxa de 
incidência, e clusters com baixa precipitação e baixa taxa demonstram a correlação espacial positiva 
entre essas variáveis. A variável precipitação pluviométrica, que se correlaciona com a umidade, favo-
rece o desenvolvimento e reprodução do vetor e consequente aumento da incidência de LV 30,31,32. 
Como Tocantins apresenta características do bioma Amazônia e do cerrado, com o bioma Amazônia 
ocorrendo mais ao norte do estado, o regime de chuvas da floresta tropical exerce forte influência 
na pluviosidade e consequente umidade do estado, contribuindo para incidência da LV nessa região 
do estado.

Com os dados de vegetação, foram identificados clusters nos quais ocorrem alto EVI e alta taxa de 
incidência e também clusters com baixo EVI e baixa taxa de incidência. Isso pode estar relacionado à 
urbanização não planejada em direção às áreas de floresta e suas bordas. Salienta-se que 90,6% dos 
casos são de residentes da área urbana no Estado do Tocantins (dados não apresentados). Talvez, a 
pressão por necessidade de moradia associada à falta de infraestrutura urbana possa ocasionar mais 
proximidade dos moradores com áreas de floresta, favorecendo o contato com o vetor e aumento na 
transmissão da doença 21. A proximidade de áreas com vegetação mais densa pode facilitar a trans-
missão fornecendo as condições para a manutenção da população do vetor da LV e do reservatório 
silvestre 33,34. Dessa forma, a expansão desordenada das cidades que avançam em meio ao habitat 
natural do vetor da LV, associada às condições climáticas e ambientais favoráveis, aproxima o contato 
do vetor com animais domésticos e, consequentemente, mais ocorrência da doença. Entretanto, em 
áreas que passaram por um processo mais antigo de urbanização, o vetor se encontra bem adaptado 
em ambiente urbano, sendo encontrado dentro e no peridomicílio, onde provavelmente ocorra 
pouca vegetação 35.

A correlação entre a taxa de incidência de LV e as variáveis climáticas e ambientais detectada 
neste estudo nos permite compreender a ocorrência da LV em Tocantins. Como é um estado que se 
apresenta como um misto entre as regiões Norte e Centro-oeste do Brasil, cujos biomas diferencia-
dos contribuem para a doença, há evidências de não aleatoriedade espacial na distribuição da doença 
com as variáveis climáticas e ambientais. No entanto, outros fatores não explorados aqui também 
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podem ser responsáveis pela doença, inclusive o movimento e composição populaciona humana, 
assim como o modo de vida da população, a infraestrutura sanitária e as condições de vida 21,36, que 
podem empurrar o homem para mais próximo do contato com o vetor, já que a ocorrência da doença 
em uma determinada área depende basicamente da presença do vetor suscetível e de um hospedeiro/
reservatório igualmente suscetível 37.

Algumas limitações deste estudo são imanentes aos dados, uma vez que se trabalhou com a média 
das variáveis ambientais, unificando tempo e espaço. Ou seja, a média se refere a cada município, de 
dados registrados pelos satélites, em diferentes pontos do tempo, os quais foram analisados como 
média anual. Portanto, podem não corresponder exatamente a uma correlação com a ocorrência da 
doença em um ponto exato. Todavia, há de se ter em conta que a correlação identificada entre taxa 
de incidência e variáveis ambientais apresenta um padrão espacial que não pode ser considerado 
aleatório.

Por outro lado, a exatidão das estimativas ambientais pode ser comprometida pela precisão dos 
satélites, como no SRTM que possui precisão de 90m 38, e pela distribuição das estações de captação 
no território. Alguns eventos também podem comprometer a captura dos dados, como precipitações 
em áreas isoladas, que não corresponde à área total do município, inclinação do terreno 39, que pode 
gerar imprecisão dos dados de elevação, e condições atmosféricas, que interferem na captação dos 
dados de EVI. Entretanto, o EVI é um índice desenvolvido para minimizar os efeitos de potenciais 
interferências, e apresenta uma linearidade aos parâmetros biofísicos em diversas condições de vege-
tação 12. Além disso, a baixa variabilidade dos dados pode ser atribuída ao pequeno tamanho da área 
em estudo, mesmo que se considere que o Estado de Tocantins apresente ambos os biomas, do cerrado 
e da floresta amazônica.

A taxa de LV utilizada neste estudo foi calculada mediante os casos notificados ao SINAN, por-
tanto as subnotificações e os casos não diagnosticados da doença não foram investigados, o que pode 
configurar uma subestimação da taxa. Todavia, há de se considerar que, mesmo com a possibilidade de 
subenumeração de casos, tanto a taxa de incidência em Tocantins é elevada, quanto as relações iden-
tificadas que mostram que a doença possui um padrão espacial a ser levado em conta, em combinação 
com as condições ambientais.
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Abstract

Visceral leishmaniasis (VL) may be influenced by 
climate and environmental factors. Tocantins is 
the state with the highest incidence in Brazil, con-
tributing to the increase in the number of cases in 
the North macro-region. This study seeks to iden-
tify the correlation between VL incidence rates and 
climate and environmental factors in the munici-
palities of the State of Tocantins between 2007 and 
2014. Correlations between crude VL incidence 
rates and the variables elevation, precipitation, 
Enhanced Vegetation Index (EVI) and tempera-
ture were tested using the Global and Local Mo-
ran Indexes, while also identifying clusters of VL 
incidence. We tested a variance analysis for linear 
trend between variable means in each rate cat-
egory. Results show an increase in incidence rates 
with an increase in values of annual precipitation, 
humidity, EVI and nighttime temperature; and an 
inverse relationship with elevation and daytime 
temperature. The clusters we identified show that 
climate and environmental variables are related to 
VL incidence. Other studies are needed that adjust 
for individual-related factors in order to gauge 
how much the environment, or human influence 
over it, impact the disease.

Temperature; Pluviometry; Altitude; Humidity; 
Visceral Leishmaniasis

Resumen

La leishmaniasis visceral (LV) puede estar in-
fluenciada por factores climáticos y ambienta-
les. Tocantins es el estado con más incidencia en 
Brasil, contribuyendo al aumento de casos en la 
macrorregión Norte. Este estudio tiene como ob-
jetivo identificar la correlación entre la tasa de 
incidencia de LV y los factores climáticos y am-
bientales, en municipios del Estado de Tocantins 
de 2007 a 2014. Las correlaciones entre la tasa de 
incidencia bruta de LV y las variables elevación, 
precipitación, Índice Mejorado de Vegetación (EVI 
– Enhanced Vegetation Index) y temperatura 
se comprobaron mediante los Índices de Moran 
Global y Local, identificando también clústeres 
de incidencia de LV. El análisis de varianza pa-
ra la tendencia lineal se probó entre las medias 
de las variables en cada categoría de la tasa. Los 
resultados apuntan un aumento en las tasas de 
incidencia, a medida que aumentan los valores 
de precipitación anual, humedad, EVI y tempera-
tura nocturna; y una relación inversa respecto a 
la elevación y temperatura diurna. Los clústeres 
identificados evidencian qué variables climáticas y 
ambientales se relacionan con la incidencia de LV, 
para lo que deben existir otros estudios que ajusten 
los factores asociados a los sujetos, con el fin de di-
mensionar lo mucho que el ambiente o la influen-
cia del hombre impacta en la enfermedad.

Temperatura Ambiental; Pluviometría; Altitud; 
Humedad; Leishmaniasis Visceral
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